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	1. MINISTÉRIO DA SAÚDE – NOTÍCIAS

QUALIFICAÇÃO E CONTROLE DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA NO SUS
O Ministério da Saúde deu início, no último dia 11, ao primeiro fórum de capacitação a gestores estaduais para a utilização do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica (HÓRUS), usado no controle e distribuição de medicamentos.

A ferramenta, que qualifica o controle sobre a assistência farmacêutica no Sistema Único de Saúde (SUS), já é adotada por 304 municípios brasileiros. O governo federal pretende ampliar o uso às Secretarias Estaduais de Saúde. Durante o evento, que ocorreu até sexta-feira, dia 12, também foram apresentadas práticas bem sucedidas com o software.

Além dos 304 municípios já mencionados, outros 924 municípios estão sendo capacitados para o uso do sistema HÓRUS. A nova ferramenta passará a estar disponível também para as gestões estaduais – o projeto piloto está em curso na Secretaria de Saúde de Alagoas desde junho. A proposta do governo federal é estender o projeto com a realização de cursos de capacitação nos próprios estados.

O HÓRUS atualmente abrange os medicamentos básicos e estratégicos da assistência farmacêutica do SUS, o que corresponde a grande parte dos produtos fármacos oferecidos pela rede pública. Os medicamentos especializados, atualmente não administrados por meio do HÓRUS, passarão a ser controlados e distribuídos com o uso do sistema. Isso será feito após a finalização do projeto piloto para o componente especializado, que está sendo desenvolvido no Distrito Federal.

Fonte: www.portal.saude.gov.br
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	2. MINISTÉRIO DA SAÚDE – NOTÍCIAS

MINISTÉRIO DA SAÚDE VAI APRIMORAR ATENDIMENTO A QUEIMADOS
O Ministério da Saúde vai aprimorar as diretrizes nacionais de atendimento aos pacientes com queimaduras. Uma das primeiras iniciativas é a adoção das sugestões que integram o “Protocolo de Tratamento de Emergência das Queimaduras” desenvolvido pela Câmara Técnica de Queimaduras do Conselho Federal de Medicina (CFM), com a contribuição do Ministério da Saúde, para a capacitação e o atendimento nas unidades da rede pública de saúde. As orientações serão disseminadas nas urgências e emergências credenciadas ou não ao Sistema Único de Saúde (SUS) por meio de uma cartilha a ser elaborada pelo Ministério tomando como base as sugestões do protocolo.
As orientações vão desde o tratamento da ferida e da dor, iniciando por itens como o reconhecimento do tipo de queimadura, a gravidade, tratamento imediato de emergência e a extensão da lesão, forma de atendimento até a transferência para as unidades de tratamento de queimaduras.

Além do mais, o conteúdo do protocolo do CFM também poderá ser utilizado na revisão da portaria que regulamenta o atendimento aos queimados no âmbito do SUS.

Fonte: www.portal.saude.gov.br
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	3. MINISTÉRIO DA SAÚDE – NOTÍCIAS

PLANO PRETENTE REDUZIR MORTES POR DOENÇAS CRÔNICAS
O Ministério da Saúde lançou, nesta quinta-feira (18), o Plano de Ações para Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT). Construído em parceria com diferentes setores do governo e da sociedade civil, o plano prevê um conjunto de medidas para reduzir em 2% ao ano a taxa de mortalidade prematura por enfermidades como câncer, diabetes e doenças cardiovasculares como infarto e acidente vascular cerebral (AVC). “A colaboração de todos os setores sociais é essencial para o enfrentamento dessas doenças: indústria, escola e, principalmente, o papel das famílias é primordial, pois estamos falando de hábitos de vida: alimentação saudável, exercícios físicos”, destacou o ministro da Saúde, Alexandre Padilha, na abertura do Fórum Nacional de Apresentação do Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011-2022, em Brasília (DF), na quinta-feira do dia 18 de agosto..
A taxa de mortalidade prematura – até os 70 anos - por este tipo de doença é de 255 a cada grupo de 100 mil habitantes. Com a proposta, espera-se chegar a taxa de 196 por 100 mil habitantes em 2022.
O Plano, que reúne ações para os próximos dez anos, é a resposta brasileira a uma preocupação mundial: estima-se que 63% das mortes no mundo, em 2008, tenham ocorrido por DCNT; um terço delas em pessoas com menos de 60 anos de idade.
No Brasil, as DCNT concentram 72% do total de óbitos, segundo dados de 2009 do Sistema de Informação de Mortalidade – percentual que representa mais de 742 mil mortes por ano. As que mais matam são as doenças cardiovasculares (31,3%), o câncer (16,2%), as doenças respiratórias crônicas (5,8%) e o diabetes mellitus (5,2%) – veja quadro abaixo.
Número absoluto (N) e proporção* (%) de óbitos segundo causas básicas. Brasil, 2009.

 

CAUSA
ÓBITOS (N)
%
Doenças crônicas não transmissíveis
742.779

72,4

- Cardiovasculares
319.066

31,3

- Neoplasias
168.562

16,2

- Doenças respiratórias
59.721

5,8

- Diabetes mellitus
51.828

5,2

- Outras doenças crônicas
143.602

14,1

Entre as estratégias previstas para a década 2012-2022, estão ações de vigilância, promoção e cuidado integral da saúde. Nesse processo, as ações da prevenção atuarão a partir dos fatores de risco que podem ser modificados e são comuns aos quatro grupos de DCNT que mais matam. São eles: tabagismo, consumo abusivo de álcool, inatividade física e alimentação não saudável. Adicionalmente, os dois últimos fatores de risco resultam, na maioria dos casos, em outra preocupação: sobrepeso e obesidade.

A redução da prevalência do tabagismo e do consumo abusivo de álcool também está prevista na proposta. Em relação ao hábito de fumar, o Brasil tem alcançado bons resultados, com 15% de fumantes na população adulta – no final dos anos 1980 esse índice era de 34,8%. “O Brasil tem liderança mundial de enfrentamento ao tabagismo, o que contribuiu para a redução em 20% da mortalidade causada por doenças crônicas e cardiovasculares. Hoje o País tem mais ex-fumantes do que fumantes”, afirma o ministro.

A distribuição gratuita de medicamentos para hipertensão e diabetes, iniciada em fevereiro de 2011, é outra iniciativa do Ministério para reduzir internações e mortes prematuras por DCNT. Com isso, o número de brasileiros que obtiveram medicamentos de graça para estas duas enfermidades praticamente dobrou em quatro meses, saltando de 1,5 milhão, em fevereiro, para quase 2,9 milhões de usuários assistidos pelo programa, em junho deste ano.

Fonte: www.portal.saude.gov.br
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	4. MINISTÉRIO DA SAÚDE – NOTÍCIAS
SAÚDE LIBERA RECURSOS PARA CINCO MUNICÍPIOS

Os municípios de São Brás (AL), Campo Mourão (PR), Faxinal (PR), Estrela d’Oeste (SP) e Santa Bárbara d’Oeste (SP) foram habilitados a receber recursos do Ministério da Saúde destinados à aquisição de equipamentos e material permanente para estabelecimentos de saúde pelo bloco Investimento. Juntos, os cinco municípios receberão R$ 614,5 mil.
A rubrica integra o Programa de Atenção Básica de Saúde, da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada e da Segurança Transfusional e Qualidade do Sangue e Hemoderivados. Dentre os objetivos do programa está a melhoria no desempenho das ações das equipes de saúde da família.
Os recursos serão pagos em uma única parcela do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde, após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 2.198, de 2009.
“Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde - FNS repassará os recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, da seguinte forma:
I - para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, mediante aprovação do projeto encaminhado pelo gestor do SUS ao Ministério da Saúde e homologado pelo Colegiado de Gestão Regional - CGR, se houver, e pela Comissão Intergestores Bipartite - CIB.
a) os recursos financeiros transferidos deverão ser movimentados em conta bancária específica aberta pelo Fundo Nacional de Saúde em nome dos respectivos Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
b) enquanto não estiverem investidos em sua finalidade, deverão, obrigatoriamente, ser aplicados em caderneta de poupança, devendo seus rendimentos ser utilizados no próprio projeto;
II - a execução do objeto deverá ocorrer no prazo de até 12 (doze) meses, contados a partir da data do recebimento dos recursos;
III - findo o prazo e não havendo execução ou vindo a ser executado parcialmente, os recursos deverão ser restituídos ao Fundo Nacional de Saúde - FNS, acrescidos dos respectivos rendimentos; e
IV - concluída a execução e efetivados os pagamentos, o saldo remanescente, acrescido dos rendimentos, deverão ser restituídos ao Fundo Nacional de Saúde no prazo de até 30 (trinta) dias”.

Fonte: www.portal.saude.gov.br


	
	[image: image6.png]





	
	5. MINISTÉRIO DA SAÚDE – NOTÍCIAS
SAÚDE DESTINA R$ 3 MILHÕES PARA CONTRUÇÃO DE UBS
O Ministério da Saúde ampliou a assistência na atenção básica com a liberação de R$ 3 milhões para a construção de 17 Unidades Básicas de Saúde (UBS) em sete estados. A Portaria 1.989 foi publicada nesta sexta-feira (19) e os recursos são provenientes de emendas parlamentares. Serão repassados em três parcelas e vão de R$ 200 mil a R$ 266.666,67, de acordo com o tamanho de cada UBS e a quantidade de Equipes de Saúde da Família (ESF) que a unidade é capaz de abrigar. Os estados beneficiados são Bahia, Goiás, Mato Grosso, Pernambuco, Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo.
O objetivo das ações de aprimoramento da atenção primária no Sistema Único de Saúde – coordenadas pelo Ministério da Saúde e executadas pelos estados e municípios – é incentivar os gestores locais do SUS a melhorar o padrão de qualidade da assistência oferecida nas UBS e por meio das equipes de Atenção Básica de Saúde.
A construção das 17 UBS, também reforça a estratégia adotada pelo governo federal de reestruturar a atenção básica no contexto do Programa Brasil Sem Miséria, o. Os recursos financeiros são transferidos diretamente do Fundo Nacional de Saúde para os fundos municipais de saúde.
As novas UBS que serão construídas servirão de base para Equipes Saúde da Família realizarem o atendimento às comunidades. As ESF têm a responsabilidade de ofertar uma atenção integral desde a promoção da saúde, prevenção de doenças, recuperação da saúde, acompanhamento em casos de doenças crônicas, atenção e encaminhamento de urgências.

MUNICÍPIOS CREDENCIADOS PARA RECEBIMENTO DO RECURSO

UF

IBGE

MUNICIPIO

NU_SUBPROJETO

ESF

VALOR (R$)

EMENDA

FUNCIONAL PROGRAMATICA

 

BA

 

290440

 

BREJOLANDIA

 

11235482000111001

 

1

 

200.000,00

 

13330013

 

10301121485811020

 

BA

 

293360

 

XIQUE-XIQUE

 

13880257000111001

 

1

 

200.000,00

 

32620010

 

10301121485810029

 

GO

 

521630

 

PARANAIGUARA

 

02056745000111001

 

1

 

200.000,00

 

33500006

 

10301121485810052

 

GO

 

521800

 

PORANGATU

 

01801612000111003

 

1

 

200.000,00

 

20200001

 

10301121485810052

 

MT

 

510320

 

COLIDER

 

15023930000111001

 

1

 

200.000,00

 

25480001

 

10301121485810051

 

PE

 

261480

 

TACARATU

 

10106243000111005

 

1

 

200.000,00

 

21280016

 

10301121485810026

 

RJ

 

330270

 

MARICA

 

29131075000111002

 

2

 

266.666,67

 

13080011

 

10301121485810944

 

SC

 

421710

 

SAO MARTINHO

 

82836818000111003

 

1

 

200.000,00

 

33200016

 

10301121485810042

 

SP

 

350850

 

CACAPAVA

 

45189305000111002

 

2

 

266.666,67

 

36200016

 

10301121485810035

 

SP

 

352580

 

JULIO MESQUITA

 

44518496000111004

 

1

 

200.000,00

 

25450009

 

10301121485811542

 

SP

 

352700

 

LINDOIA

 

45678000000211001

 

1

 

200.000,00

 

25380005

 

10301121485810035

 

SP

 

354400

 

RIO DAS PEDRAS

 

12014295000111001

 

1

 

200.000,00

 

10660008

 

10301121485810084

 

SP

 

354400

 

RIO DAS PEDRAS

 

12014295000111002

 

1

 

200.000,00

 

10660008

 

10301121485810084

 

SP

 

355710

 

VOTUPORANGA

 

46599809000111001

 

2

 

266.666,67

 

36100012

 

10301121485810035

Fonte: www.portal.saude.gov.br
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	6. PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA – LEGISLAÇÃO

DECRETO PRESIDENCIAL DEFINE RESPONSABILIDADES DA UNIÃO, DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS AO REGULAMENTAR A LEI ORGÂNICA DA SAÚDE
A gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) será reorganizada com o objetivo de garantir melhoria no acesso à saúde em todo o país. O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, institui mecanismos de controle mais eficazes e instrumentos para que o Ministério da Saúde atue na pactuação e no monitoramento das ações realizadas na rede pública. Com isso, a perspectiva é que os serviços oferecidos pelo SUS ganhem em qualidade, proporcionando à população atendimento mais rápido e eficiente.
Construído a partir de diálogo com os Estados (Conselho Nacional de Secretários de Saúde), os Municípios (Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde) e o Conselho Nacional de Saúde (CNS), o decreto regulamenta a Lei Orgânica da Saúde, que entrou em vigor em 1990.

Uma das mudanças introduzidas pelo decreto é a criação do contrato de ação pública, que definirá as atribuições e responsabilidades, inclusive financeiras, dos Municípios, dos Estados e do Governo Federal na prestação de serviços de saúde, o financiamento e as metas para cada ação.

Os contratos vão propiciar ao Ministério da Saúde a concessão de estímulos financeiros aos municípios e estados que tiverem bom desempenho nos programas e ações da saúde.
Segundo o secretário de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde, Odorico Monteiro, a regulamentação contribuirá também para mais transparência ao Ministério Público e ao Poder Judiciário sobre as responsabilidades dos entes federativos na gestão de saúde. 

O decreto define e consolida o modelo de atenção regional, em que municípios vizinhos deverão se organizar para ofertar atendimento de saúde às suas populações. Cada uma das 419 regiões identificadas deverá ter condições para realizar desde consultas de rotina até tratamentos complexos. Caso não haja capacidade física instalada naquela região para a execução de determinado procedimento, os gestores daquela rede têm de fechar parceria com outras regiões, que atenderão sua demanda.
Como referência, os gestores terão a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde do SUS (Renases), que compreende todas as ações e serviços que o SUS oferece ao cidadão e é revisada a cada dois anos, e a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename), que contém a lista de medicamentos indicados e custeados pelo SUS.
Foco na atenção básica - O decreto estipula que o acesso ao SUS tenha a atenção primária – executada nos centros e unidades básicas e pelas equipes do programa Saúde da Família, entre outros - como fio condutor.
Fonte: www.portal.saude.gov.br
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
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	7. MINISTÉRIO DA SAÚDE – LEGISLAÇÃO

AVALIAÇÃO DOS HOSPITAIS PSIQUIÁTRICOS NO SUS
O Ministério da Saúde publicou a Portaria MS/GM nº 1.704, de 27 de julho de 2011, que “institui o Grupo Coordenador Nacional da Força-Tarefa para a avaliação dos hospitais psiquiátricos no âmbito do SUS”, trabalho em conjunto com os entes federados e com o objetivo de disponibilizar um atendimento mais eficiente e coordenado em seu atendimento.
Fonte:  Saúde Legis (www.portal.saude.gov.br)

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Legislação
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	8. MPSP – INQUÉRITO CIVIL

MP VAI APURAR FALTA DE LEITOS HOSPITALARES PARA CRIANÇAS COM TRANSTORNOS MENTAIS NA CAPITAL
A Promotoria de Justiça de Defesa dos Interesses Difusos e Coletivos da Infância e da Juventude da Capital instaurou inquérito civil para apurar a falta de leitos nos estabelecimentos hospitalares, psiquiátricos ou gerais, para atender à demanda de crianças e adolescentes com transtornos mentais, não apenas em surto psicótico, mas também de modo a receberem o tratamento adequado até a estabilização do seu quadro de saúde.

A Promotora de Justiça, Dra. Carmen Lúcia P. de Mello Cornacchioni, pondera que “apesar da excepcionalidade da internação psiquiátrica, há necessidade de número de leitos suficientes nos estabelecimentos hospitalares, sejam eles psiquiátricos ou gerais, para atender a demanda de crianças e adolescentes com transtornos mentais, não só em surto psicótico, mas também de modo a receberem o tratamento adequado até estabilização do quadro de saúde e assim poderem continuar o tratamento ambulatorial, acompanhados de suas respectivas famílias nos Centros de Atenção Psicossocial Infantil mais próximos de casa”.
Fonte:  MPSP – Notícias

A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Portarias
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	9. MPSP – AÇÃO CIVIL PÚBLICA

MP PEDE LIMINAR PARA IMPEDIR DESTINAÇÃO DE 25% DOS LEITOS HOSPITALARES PARA PLANOS DE SAÚDE
A Promotoria de Justiça de Direitos Humanos – Área da Saúde Pública da Capital, ajuizou Ação Civil Pública contra o Estado de São Paulo para impedir a entrega de 25% dos leitos de hospitais públicos estaduais, gerenciados por organizações sociais, para particulares e planos de saúde.
A possibilidade de que estabelecimentos públicos de saúde reservem até 25% de sua capacidade operacional para atender pacientes usuários do sistema privado e conveniado foi instituída pela Lei Estadual nº 1.131, de 27 de dezembro de 2010, e que foi regulamentada no dia 6 de julho.
Para os Promotores de Justiça Arthur Pinto Filho e Luiz Roberto Cicogna Faggioni, que assinam a ação civil pública, a lei e seu regulamento “agridem frontalmente inúmeras normas constitucionais e infraconstitucionais”. Além disso, segundo os promotores, “se a medida for implementada haverá uma situação aflitiva na saúde pública do Estado, uma vez que os dependentes do SUS perderão 25% dos leitos públicos dos Hospitais estaduais de alta complexidade, que já são, notoriamente, insuficientes para o atendimento da demanda de nossa população”.
Segundo dados das entidades ligadas ao tema da saúde pública citados na ação, as organizações sociais são gestoras de 26 unidades Hospitalares em São Paulo, 18 Hospitais Gerais e 8 Hospitais de Especialidades, que trabalham com a capacidade máxima de atendimento da população, devido à demanda crescente por atenção à saúde. Segundo essas entidades, os hospitais administrados por organizações sociais no Estado de São Paulo realizaram, em 2008, aproximadamente 8 milhões de atendimentos, incluindo cerca de 250 mil internações e 7,8 milhões de outros procedimentos, o que permite calcular que, com a nova medida, seriam quase 2 milhões de atendimentos desviados para os usuários de planos de saúde privados, ou seja, 2 milhões de atendimentos a menos para usuários do SUS que já enfrentam longas filas de espera na rede pública.
Na ação, os Promotores pedem que a Justiça conceda liminar para que o Estado fique obstado de celebrar contratos de gestão, alterações ou aditamentos de contratos de gestão, com organizações sociais, para os fins da lei 1.131/10 e para a suspensão dos efeitos do decreto nº 57.108, que regulamentou a lei, sob pena de aplicação de multa diária de R$ 10 mil.

Fonte:  MPSP – Notícias

A íntegra da portaria pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Ações
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